
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 213570 - SP(2025/0186975-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO

AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP
ADVOGADO : FERNANDA MALZONI LEME - SP303072
AGRAVADO : ANDRE MARCONDES JANUARIO
ADVOGADO : GIULIANO MARCELO DE CASTRO VIEIRA - SP186554
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE

SOROCABA - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE SOROCABA - SP

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. JUSTIÇA TRABALHISTA E JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
SERVIDOR PÚBLICO SUBMETIDO AO REGIME CELETISTA. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE
NATUREZA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

.  Esta Corte de Justiça entende que "a legislação processual permite ao relator julgar1
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal, sendo certo, ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.936.474/SP
em  DJe de . 21/2/2022,  24/2/2022)

. A jurisprudência deste Tribunal de Uniformização é firme no sentido de que compete à2
Justiça trabalhista o processamento e julgamento de controvérsias envolvendo entes públicos
e servidores públicos regidos pelo regime celetista, enquanto a Justiça comum fica
encarregada de dirimir os conflitos relativos aos servidores públicos submetidos ao regime
estatutário.

. O Supremo Tribunal Federal já afastou a competência da Justiça do trabalho em situações3
nas quais a demanda, embora ajuizada por servidor submetido a regime celetista, versava
sobre verba de natureza jurídico-administrativa.

. No caso, depreende-se dos documentos colacionados aos autos que o vínculo existente4
entre as partes é de natureza celetista, tendo sido pleiteado, na petição inicial, somente o
pagamento de horas extras e de seus reflexos sobre outras verbas de natureza
trabalhista, inexistindo pedido de natureza jurídico-administrativa. Nesse contexto, fica
evidenciada a competência da Justiça especializada.

. Agravo desprovido.5
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 07/05/2026  13/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio
Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de
Assis Moura e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, .13 de maio de 2026

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 213570 - SP(2025/0186975-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO

AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP
ADVOGADO : FERNANDA MALZONI LEME - SP303072
AGRAVADO : ANDRE MARCONDES JANUARIO
ADVOGADO : GIULIANO MARCELO DE CASTRO VIEIRA - SP186554
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE

SOROCABA - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE SOROCABA - SP

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. JUSTIÇA TRABALHISTA E JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
SERVIDOR PÚBLICO SUBMETIDO AO REGIME CELETISTA. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE
NATUREZA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

.  Esta Corte de Justiça entende que "a legislação processual permite ao relator julgar1
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal, sendo certo, ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.936.474/SP
em  DJe de . 21/2/2022,  24/2/2022)

. A jurisprudência deste Tribunal de Uniformização é firme no sentido de que compete à2
Justiça trabalhista o processamento e julgamento de controvérsias envolvendo entes públicos
e servidores públicos regidos pelo regime celetista, enquanto a Justiça comum fica
encarregada de dirimir os conflitos relativos aos servidores públicos submetidos ao regime
estatutário.

. O Supremo Tribunal Federal já afastou a competência da Justiça do trabalho em situações3
nas quais a demanda, embora ajuizada por servidor submetido a regime celetista, versava
sobre verba de natureza jurídico-administrativa.

. No caso, depreende-se dos documentos colacionados aos autos que o vínculo existente4
entre as partes é de natureza celetista, tendo sido pleiteado, na petição inicial, somente o
pagamento de horas extras e de seus reflexos sobre outras verbas de natureza
trabalhista, inexistindo pedido de natureza jurídico-administrativa. Nesse contexto, fica
evidenciada a competência da Justiça especializada.

. Agravo desprovido.5
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Fundação Centro de Atendimento
Sócioeducativo ao Adolescente – Fundação Casa – SP contra decisão monocrática
desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 97):

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA TRABALHISTA E
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. SERVIDOR PÚBLICO SUBMETIDO AO
REGIME CELETISTA. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE NATUREZA
ADMINISTRATIVA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA.

Em suas razões, a agravante sustenta que se trata de relação jurídico-
administrativa, afastando-se a incidência de normas de natureza celetista, o que impõe
a remessa dos autos à Justiça comum.

Afirma que houve violação ao princípio da colegialidade.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 120).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

De início, cumpre esclarecer que "a legislação processual permite ao relator
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a possibilidade de interposição
de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt nos EDcl no , relator Ministro Paulo REsp n. 1.936.474/SP
de  Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 21/2/2022,  24/2/2022)

Sobre o tema, veja-se:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. BASE DE CRÉDITOS DE PIS/COFINS.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RELATOR. POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM
RECURSO REPETITIVO. TRIBUNAL DE ORIGEM. IDÊNTICA QUESTÃO
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL.
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE NORMA INFRALEGAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. . DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
[...]

Documento eletrônico VDA56351138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 01/05/2026 15:27:34
Código de Controle do Documento: 5e4aac47-0869-4cf5-aed5-b15d51a74e77



2. Não há falar em nulidade da decisão agravada por usurpação de
competência dos órgãos colegiados, no âmbito desta Corte Superior,
porquanto, conforme disposto no  III e IV, alíneas a e b, é possível o art. 932,
julgamento monocrático quando manifestamente inadmissível, prejudicado,
com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta
Corte Superior, como na hipótese. Ademais, a possibilidade de interposição
de agravo interno, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado,
torna superada eventual nulidade da decisão monocrática por alegada
ofensa ao princípio da colegialidade.
[...]
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira AREsp n. 2.117.022/RS
Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  31/8/2023.

No mais, conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência deste
Tribunal de Uniformização é firme no sentido de que compete à Justiça trabalhista o
processamento e julgamento de controvérsias envolvendo entes públicos e servidores
públicos regidos pelo regime celetista, enquanto a Justiça comum fica encarregada de
dirimir os conflitos relativos aos servidores públicos submetidos ao regime estatutário.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. JUÍZOS COMUM E TRABALHISTA. SUPOSTA
IRREGULARIDADE QUANDO DA APLICAÇÃO DE LEIS E DECRETOS
PELA FAZENDA NACIONAL. VÍNCULO ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA COMUM.
1. A determinação da competência para o processo e o julgamento das
demandas que envolvam direitos decorrentes da relação de trabalho entre
servidores públicos e a Administração Pública depende do vínculo
estabelecido entre eles.
2. Após a Emenda Constitucional 45, de 31.12.2004, a competência para
conhecer das ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de
Direito Público externo e da Administração Pública Direta e Indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, passou a ser da
Justiça do Trabalho.
3. O STF, porém, ao examinar a questão nos autos da ADI  em3.395/DF,
5.4.2006, referendou liminar anteriormente concedida, que suspendera
qualquer interpretação do inciso I do  da CF, alterado pela EC  art. 114

 que atribuísse à Justiça do Trabalho a apreciação de causas45/2004,
instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por
típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo.
Portanto, se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o servidor for
estatutário, a competência para análise das controvérsias trabalhistas será
da Justiça Comum (Estadual ou Federal), ao passo que, se o vínculo
trabalhista for regido pela CLT, caberá à Justiça laboral.
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4. Não há falar em competência da Justiça do Trabalho para processar a
referida demanda, em razão da natureza jurídico-administrativa do pedido,
como bem destacou o Ministério Público Federal: "o pedido busca sanar
suposta irregularidade no pagamento do vencimento da servidora, uma vez
que considera que a Fazenda Pública aplicou de forma incorreta leis
estaduais e decreto, bem como busca também declaração à contagem
especial no tempo do tempo de serviço exercido sob condições especiais e
no grau máximo de classificação de insalubridade, com vistas a composição
dos proventos de futura aposentadoria." (fl. 178, e-STJ) 5. Agravo Interno
não provido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro Herman Benjamin, Primeira195.506/SP,
Seção, julgado em  DJe de ) 27/6/2023,  30/6/2023.

Além disso, vale pontuar que o Supremo Tribunal Federal já afastou a
competência da Justiça do trabalho em situações nas quais a demanda, embora
ajuizada por servidor submetido a regime celetista, versava sobre verba de natureza
jurídico-administrativa.

É o que se depreende do precedente abaixo transcrito:
 
Direito constitucional e do trabalho. Recurso extraordinário. Repercussão
geral. Demanda proposta por empregado público celetista contra o Poder
Público. Prestação de natureza administrativa. Competência.
1. Recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, em que se
discute a competência da Justiça do Trabalho ou da Justiça Comum para
julgar ação proposta por servidor celetista contra o Poder Público, na qual se
pleiteia prestação de natureza administrativa.
2. Tratando-se de parcela de natureza administrativa, a Justiça Comum é o
ramo do Poder Judiciário que tem expertise para apreciar a questão. Nesses
casos, embora o vínculo com o Poder Público seja de natureza celetista, a
causa de pedir e o pedido da ação não se fundamentam na legislação
trabalhista, mas em norma estatutária, cuja apreciação – consoante já
decidido por esta Corte ao interpretar o  I, da Constituição – não art. 114,
compõe a esfera de competência da Justiça do Trabalho.
3. Recurso extraordinário a que se nega provimento, com a fixação da
seguinte tese: A Justiça Comum é competente para julgar ação ajuizada por
servidor celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia parcela de
natureza administrativa. 4. Modulação dos efeitos da decisão para manter na
Justiça do Trabalho, até o trânsito em julgado e correspondente execução,
os processos em que houver sido proferida sentença de mérito até a data de
publicação da presente ata de julgamento.
(RE 1288440, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
03-07-2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO  DIVULG 25-08-2023 PUBLIC 28-08-2023)DJe-s/n

Na espécie, depreende-se dos documentos colacionados aos autos que o
vínculo existente entre as partes é de natureza celetista, tendo sido pleiteado, na
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petição inicial, somente o pagamento de horas extras e de seus reflexos sobre outras
verbas de natureza trabalhista, inexistindo pedido de natureza jurídico-administrativa.
Nesse contexto, fica evidenciada a competência da Justiça especializada.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
EMPREGADO PÚBLICO APOSENTADO. COBRANÇA DE VERBAS
RESCISÓRIAS. NATUREZA TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PARCELA
PREVISTA EM LEI ESTADUAL. . COMPETÊNCIA DA TEMA 1.143/STF
JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de demanda proposta por empregado público celetista,
aposentado, que objetiva o pagamento de valores decorrentes da rescisão
contratual e discussão de descontos, sem invocação de direito previsto em
norma administrativa local, a competência para julgamento é da Justiça do
Trabalho.
2. O STF, no julgamento do Tema 1.143 da Repercussão Geral, assentou
que compete à Justiça Comum processar e julgar demandas ajuizadas por
servidores celetistas contra o Poder Público se a pretensão envolver
prestação de natureza administrativa, não sendo esse o caso dos autos.
3. Não havendo, na petição inicial ou nas razões recursais, indicação de
vantagem instituída por lei estadual, mas tão somente a postulação de
verbas trabalhistas asseguradas pela CLT, como a multa do  ratifica- art. 477,
se a competência da Justiça obreira.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,210.615/SP,
julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  20/8/2025.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 213.570 / SP
Número Registro: 2025/018697-55 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00123449320225150003 00172456120238260602 123449320225150003 172456120238260602

Sessão Virtual de 07/05/2026 a 13/05/2026

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SOROCABA - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE SOROCABA - SP
INTERES. : ANDRE MARCONDES JANUARIO
ADVOGADO : GIULIANO MARCELO DE CASTRO VIEIRA - SP186554
INTERES. : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 

FUNDAÇÃO CASA - SP
ADVOGADO : FERNANDA MALZONI LEME - SP303072

ASSUNTO : ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / DESPEDIDAEMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO 
- ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / DESPEDIDADIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / 
DESPEDIDAEMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA 
/ DESPEDIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA - SP

ADVOGADO : FERNANDA MALZONI LEME - SP303072
AGRAVADO : ANDRE MARCONDES JANUARIO
ADVOGADO : GIULIANO MARCELO DE CASTRO VIEIRA - SP186554
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SOROCABA - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE SOROCABA - SP

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/05/2026 a 13/05
/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Benedito Gonçalves votaram
com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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